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MÜRI,'E Setor de Licitação <licitacao@muriae.mg.gov.br>

lmpugnação ao Edital de Goncorrência 02512023
1mênsagem

Prezados, boa tardel

Segue em anexo impugnação ao Edital de Concorrência 02512023, referente Contratâção de empresa especializada
para substituição de luminiírias convencionais existentes por luminarias LED, incluso fornecimento de material e

mào de obra.

Após uma análise detalhada do edital em questão, identifiquei alguns pontos que considero necessários de revisão e
csclarecimento. Minha intenção ao apresentaÍ esta impugnação é contribuir para a transparência e equidade do
processo licitatório, assegurando que todos os participantes possam competir em condições justas.

Solicito a atenção da comissão responsável para uma análise criteriosa, e estou à disposição para esclarecimentos
adicionais, se necessário.

Agadeço antecipadamente pela atenção dispensada a este assunto e aguardo a resposta oÍicial da comissão em
relação à impugnação.

Gentileza acusar recebimento pâra nosso controle.

Atenciosamente,

3 TMPUGNAÇÃO CONCORRENCtA25.2023 pM MUR|AE.pdf
4096 K

:l 06. CNPJ - Lumitech - 18.10.23.pdf
105K

LUMITECH ASSISTENCIA TECNICA <licitacao.lumitech@gmail.com> '15 de dezembro dê 2023 às 20:18
Para: protocololicitacao@muriae.mg.gov.bÍ, "licitacao@muriae.mg.gov.br" <licitacao@muriae.mg.gov.br>

2 anêxos
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A COMISSÃO DE LICITAÇÀO DA PREITURA DE MURIAÉ-MG

LUMITECH ASSISTÉNCIA TECNICA LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob n" 38.559 .7 42 /OOO|-24,

neste ato representada por sua sócia PRISCILA DA SILVA

SCHWARTZ, portadora do RG n' 5.803.200 e do CPF n"

085.502.429-18 com sede na com sede na Rua Três Barras, n"

578, bairro Saguaçú, Joinúlle/SC, CEP a9.221-430, vem

respeitosamente, perante a ilustre presenÇa de Vossa Senhoria,

com respaldo na Lei Federal n" 8.666 /93 apresentar

TIIPUGNAçÃO AO EDITAL DA CONCORRÊNCrA PÚBLTCA N"

o2512023
pelos fatos e fundamentos a seguir explanados:

I - DA TEMPESTWIDADE

Nos termos da legislação apücável, o pÍazo pâra apresentaçáo de impugnaçâo é

de até o terceiro dia útil que anteceder a abertura dos envelopes.

O professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Livro 'Sistema de Registro de

Preços e Pregão Presencial e Eletrônico', faz a seguinte explaraçáo acerca da contagem

do prazo paÍa apresentação de impugnaçáo, a qual é váIida para qualquer modalidade

licitatória, assim pontuarrdo e exemplificando:

A mntogem do prozo para impugnação se faz com a obserudncio da

regra geral do art. 110 da Lei 8.666/93, tendo por termo inicinl a

data estabelecid-a par@ o dia. da apresentaçdo da proposta. ( . ) O

dia 19 foi fixado para a realiza4do da sessôo e, na formo da

contagem geral de prazos, noo se computa o din do início. O

pimeiro dirt na antagem regressiua é o dia 18; o segundo, o din 17.
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Por seu turno, o artigo 110 da Lei de Licitações assim determina:

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei" excluir-

se-d o dia do início e incluir-se-á o do uencimento, e considerar-se-õ-o

os dins consecutiuos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrdrb.

Pois bem. Tem-se que o dia 20/I212O23 - foi fixado para a sessáo e, na forma

da contagem geral de prazos, não se computa o dia do início. O primeiro dia útil na

contagem regressiva é o dia 1917212023; o segundo, o dia la/72/2023.

(...) se o porá.grafo segundo do artígo 41 da Lei n" 8.666/93

determina de modo expresso que o licitante deue protocolar sua impugnaçao

ao edital ATE o segundo dia útil que anteceder a abertura do certame, isso

signiJica que o documento pode ser apresentad.o ínclusiue durante o

transcorrer do segundo útil anterior oo início da lbitaçao. A utiliz,açao do

termo "até" nos comandos normatiuos em referêncía traz, euid.entemente, o

entendimento de que no segundo din anteior à abertura do certame ainda

se mostra possíuel apresentar o pedido de impugnaçã.o ao edital

eu entualmente conte stado.

Face o exposto, deve ser a presente Impugnaçáo considerada, nestes termos,

plenâmente TEMPESTIVA.

II- DOS FATOS

A presente licitaÇáo tem como objeto Constitui objeto do presente Edital 1.1. Tem

como objeto a contratação de empresa especial2ada para substituiçáo de luminárias

convencionais edstentes por luminárias LED, incluso fornecimento de material e máo

de obra, conforme edital e anexos.
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O instrumento convocatório da presente licitaçáo restringe a participaçáo das

empresâs, prejudicando à própria essência da licitação que ê garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mâis vantajosa pârâ a

Administraçâo, de maneira a asseguraÍ oportunidade igual a todos os interessados e

possibilitar a participaçáo ao certame ao maior número possíve1 de concorrentes.

Demais, após a análise do referido Edital foi possivel detectar elemento que deve

ser imediatamente sanado, sob pena de ANULAÇÃO de todo o procedimento licitatório,

uma vez que o aludido instrumento restringe a participaçáo de potenciais licitantes.

III- DOS ITENS IMPUGNADOS

Ol. Da ausência de QualiÍicação Técnica operacional:

Esta licitante ao Íaz*r análise do edita-I, se deparou com o item 3.1.3 - G da

qualificação técnica que, âo tratar sobre as condições e exigências prévias para ingresso

no certame, assim prescÍevem:

B Prova de registro ou inscrigão da empresi!. bem como, dor responsávels tecnicos, no CREA,
nos termos previstos em Lêa (ârt. 30, l, Lea keral 8666193),

C) Capacltaçãt ,écnlco-Pro&ssionak Atestado (s) de Capacidade, e-rnitiô por pessoà jurídi(a de
direito privado ou por órgão da ÂdmirústraÉo Drreta ou Irúireta da Ljnião, dos Estados ou dos
l.aunKípios, aconrpanhado da respetiva Ceftidão de Acervo Té(nico (CÂT), devldatnente
íegistradà rIâ entrdade pÍofissbnal comp€tente, elr noflre de profissional coülpmvadarrrente
integrante do quadro penrranente da proponeote, conrprovando ter o referido Proflggio{lal
(ins(rito no CREA corro Responsável TécDico da elrpresa), sido IlÉICüiiISLlÊfOifqIfle
execucão de servicos comoativel e/ou pertinente ao obieto desta lkitacão.
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Tal disposição fundamenta-se no fato de que a instituição náo poderá selecionar

a propostâ mais vantajosa e a licitaçáo deixará de ser julgada em estrita observância

aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,

da publicidade, da probidade administrativa, já que potenciais ücitantes interessâdas

em participar seriam de imediato desclassiÍicadas, por não possuÍrem condições de

atender as exigências editalícias.



Vejamos que o edital trouxe apenas à

técnicoprofissional, sendo totalmente vazio em relação

(capacidade técnica-operaciona-l) .

eúgência de

à experiência

câpacitaçào

da empresa

Realizar contrataÇão de serviços de engenharia, sem a devida comprovaçào

técnica na fase de habilitaçào do processo licitatório, fere gravemente a lei 5194/66 que

regulamenta a profissáo do engenheiro e bem como viola o artigo 30 da lei 8666/93.

A Lei é cristalina quando exige que para padicipar de um determinado certame,

a empresa esteja tota-lmente qualificada ao objeto licitado. Sendo assim, nào existe a

possibilidade de uma empresa ser habilitada, não possuindo as devidas qualificações

técnicas relacionadas ao objeto em questáo.

Deste modo, vejamos o que dispÕe o aÍtigo 30 da lei 8666/93:

Art. 30. A documentaÇao relatíva a qualífícaçao técnica
limitarse- a a:
I - regístro ou ínsciÇao na entidade profíssíonal competente;
II - ComprouaçAo de o,ptld.Ao pa"a d.eserlr,pen,I.o d.e
qtiuidade pertinente e compatível em co,ro.cte,.,'stlc(rs,
quantldades e prazos com o obJeto d.o licltaçdo, e
lndlcc.ção das instalaçôes e do aparelhannerto e d.o
pessocl técnlco adequados e disponíuels pdra a
realização do obJeto da licitação, bem como da
quolitTcaçdo de cada um dos membros da equlpe
técnicaque se responsabillzará. pelos trabalhos;
()

Tal situação demonstra que o ente público vem igrrorando a própria lei que rege o

procedimento licitatório, deturpando as exigências trazidas no ordenamento p€rra a sua

convenlencla.

Logo de início, a administraÇáo rejeita a exigência de atestados de Capacidade

Têcnica relativo aos serviços executados pela empresa. Esta omissáo pode levar a

contrataÇáo de uma empresa que apenas possua Registro na Entidade Profissional

Competente e apresente documentos de um profissiona-l habilitado para vencer a

licitaçáo, porém sem possuir experiência nos serviços ora contratados.
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O TCU vem consolidando o entendimento que é obrigatório o estabelecimento de

parâmetros objetivos para analise da comprovação (atestados de capacidade técnico-

operacional). Analisemos recente acórdáo do TCU (Acórdáo 9l+/2019: Plená,rio, relator:

Ana Arraes).

Acôrdão 914/2019: Pl-endrin, relator: Ana Arraes
"É obrigatórin o esto.belecimento de par1metos
objetiuos para análise da comprouaçao (atestados de
capacidade técnico operacinnal) de que a licitante já-
tenha fornecido bens pertinentes e compatíueis em
caracterísücas, quantidades e prazos com o objeto da
lbitaçao (art. 30, inci.so II, da Lei
8.666/ 199s)

Atraués da análise da qualifbaçã.o técnba, ainda na
fase de habilitaçao do certame licitatório, deue o
proponente demonstrar sua i.d-onei.d-ade e capatidade
para executar os encargos relatiuos ao objeto da
tbitaçao, demonstrando ja ter desempenhado
"atiuirlade pertinente e compatíuel em características,
quantiàades e prazos" com esse objeto, conforme
preuisto no art. 30, inc. II, da Leí n' 8.666/ 93 (DI
PIETRO, Maria Sgluia Zanelln, Temas polêmbos sobre
licitações e contratos. 5" Ed. Sao Paulo: Melhoranentos,
2006, p. lao).

Consoante com o exposto, o Tribunal de Contas da União possui entendimento

firme no sentido de que é possível a exigência de demonstraçáo de experiência préúa

em caracteústicas e quantidades compatíveis com o objeto licitado, conforme o acórdáo

n' 1432 /2O7O - Plenário, abaixo transcrito:

A jurisprudência desta Corte é pacífica no senti.d.o de
que as exigências de atest@dos d.e capocidade
técnico-operacionql deuem se limltar @os ,nínimos
que gardntarn a qualifícação técnica das
emptescs pqra, a execuçã.o do empreendimento, de
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Ademais, a Lei é cl,ere âo exigir dos iuteressados em coutrâter com a
Administração Pública a denotrstração, dentre outÍos rcquisitos, da qualificação

téenica do propoaente. Sobre o tema, assim eaclarece e doutrilra:



acordo com o dísposto no art. 37 da Constitui4ao
Federal e o art. 3o da Lei n"
8.666/ 1993.

Buscando o atendimento pleno e eficaz das atividades que sáo objeto do certame,

Carlos Pinto Coelho Motta, para reforçar a sua interpretaçâo do art. 30, cita na Íntegra

as seguintes conclusões do Prof. Antônio Carlos Cintra do Amara.l:

"1. Para efeito de qualificaçao técnica de empresas
liritantes, a Administraçd.o deue, com base na Lei
8.666/ 93, exigír atestados rekrentes à sua caparitaçÕn
técnica, com uistas à 'comprouaçdo de aptidao para
desempenho de atiuidade pertinente e compatíuel em
característícas, quanttdades e prazas com o objeto da
lbitaçao' (art. 30, II). Além d.a aotid.ã,o da empreso,
comprouável em funçã.o de surr experiência, a
Administraçao deue exigir comprouaçd.o da 'caparitaçao
técnbo-profissional', nns termos do § l' do mesmo art.
30. Essas comprouaçoes podem ser dispensad.as no
caso de obras lbitados mediante a modalidade
'Conuite' (§ 1" do art. 37).

"2. A Lei 8.666/ 93 não estabelece limites para
erigências quanto à copacitaçao técnico-operacíonal de
empresas liritantes, deuendo tais limites, portanto, ser
estabelecidos em cada caso, leuando-se em conta a
pertinência e compatibílidade a que se rekre o incíso II
do art. 30, bem como a noçao de índispensabilidade,
conti.da no inciso XXI do art. 37 da Constituiçd-o Federal.
(AMARAL, Antônio Carlos Cintra in Qualifbaçao Técnica
da empresa na noua Lei de Lbitações e Contratos
Admini,stratiuos", Reuista Timestral de Direito Público,
n" 5, M alheiro s E ditore s ).

Também se manifestou o Egrégio Tribunal de Contas da Uniáo:

"Hab itaçdo. Qualifbaçdo técnica. Capacitaçao técnico-
profissional. Capacitnçao técnico-operacional.
Conconêncin. A estabilidade do Íufuüo contrato
pode ser gdtd tldrr corn a exigêncla de atestados
de crrprrcitação técnico-proJlsslonal aliada ao
estabelecímento de requisitos destínados a
comp"oaaf o cíIPo;clto;çao técnico-operacional nos
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termos do ínciso II do drt, 30 da I*i n" 8.666/93.
(TC-009.987/ 94-0, publbaln no Boletim de Licitações e
Contratas, NDJ, 1995, uol. 1 1, p. 564).

Vejamos que inúmeros são os documentos necessários que possâm rea-lmente

comprovar que a empresa está habilitada tecnicamente a executar os serviços.

Realizar contratação de serviços de engenharia sem a deúda comprovaÇáo

técnica na fase de habilitaçáo do processo licitatório traz enormes riscos e compromete

a execuçào dos serviços, ao passo que a lei não permite a possibilidade de uma empresa

ser habilitada no certame, náo tendo suas devidas qualificações direcionadas ao objeto

em questão.

Por fim, a contrataçào de empresas sem as devidâs comprovações técnicas, pode

causar enorÍnes prejuízos a este munícipio, tendo em vista a competência e

complexidade da execuçáo dos serviços a serem prestados.

Sendo assim, considerando o flagrante erro apontado no edital, item

HABILITAÇÃO, pugnamos a reúsâo do referido Edita-I, sob pena de nulidade do

certamente, constando a exigência atestado de capacidade técnica operacional da

empresa, devidamente registrado no CREA, comprovando a execução dos serviços de

eficientizaçáo,instalâçáo de luminárias de LED em 50% do quantitativo de pontos, de

modo que as licitantes possarn oferecer proposta de modo igualitáLrio e de qualidade.

funda, aÍastar qualquer licitante mal intencionada.

02. Da Vedaçáo De Participaçáo Dê EnpÍeaas Em Consórcio:

O edital em seu item 2.3-7 instrumento convocâtório, em seu item de qualificaçào

técnica, faz a seguinte exigência:
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2.3.7 - Em coÍsóício

qrc ato discdcbúrb AdministraÇo dia*e da ava§ão de conneniêffia e
no câso 3); a Doutsina e

qrre o qr i,ulto ( , V, dâ Lei
coc*derando guê erÉtem no meílaô diyersa empresas cün poleírial Ég}ico, profis*ooal e

satk{ato,iaoente neste entende-e que
â í)ô

O consórcio empresarial é a reuniáo de pessoas jurídicas, por meio de contrato, para

a execução de determinada empreitada. O art. 33 da Lei de Licitaçoes prevê que a

permissáo à participaÇáo dos consórcios nas licitaÇões não é obrigatória, ou seja, é

opçáo discricionária da Administraçáo.

Por esta Íazâo, o TCU firmou entendimento de que tanto a permissáo quanto a
vedaÇào à participaçào de consórcios nas licitaçÕes deve ser medida fundamentada,

especia.Imente quando esta for de grande vulto. É o que se pode aferir dos julgados

abaixo colacionados:

A Admini.straçd.o, em respeito à transparência e à
motiuaçao dos atos ad-ministratiuos, deue eçtllcltar as
razões pora a admissã.o ou uedaçao à participaçd.o de
consórclos de empresas quando da contrataçdo de
objetos de maíor uulto e complexid.ad.e. (Acórdao
929/ 2017.Plenário. Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO)

O impedímento de partidpaçao de consórcios de
empresas em licitaçoes públicas requer a
fundamentaçõ-o do ato, à htz do princípio da motiuaçao.
(Acórdao 1305/ 2O L3-Plenário. Relator: VALMIR
CAMPELO)
Cabe ao gestor, em sua discrícionariedade, a decisao de
admitir, ou nao, a partícipaçao de empresas
organizadas em consôrcío na licitação, contudo, g
hipôtese de obieto de qrande uulto ou complexidade
que tornem restrito o uniuerso de possíueis licítantes,
fica o Administrador obrigado a preuer a participoçdo de
consórcios no certame com uistas à ampliaçdo da
competitiuidade e à obtenção da proposta mai.s
uantqjosa. (Acord@o 1O94/ 2OO4 Plenóio. ReLator:
AUGUSTO SHERMAN)
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Cumpre citar, notadamente, o seguinte excerto do Acórdào 716512072 do TCU:

Flca ao juízo discricioruirlo d.a Adminístração
Ptiblíca a decisão, deuldamcnte motíua;do,, qua,n,to
à possibiltdad.e de porticlpaçiio ou a;ão em
liciúaçôes de empresas em consôrclo. Relatóia de
Auditorin do Tibunol tratou das obras do Projeto de
IntegraÇoo do
Rlo Srlo Francisco com as bacias hidrográfbas do
Nordeste Setentríonal (PISF), especifica nente do Lote 5,
do Edital de Concorrência. n' 12O11/2O11, realàada
pela Ministério do Integraçõ-o Nacional - (Ml). Umo das
inegularid.ades apontadas foí a restrieão à parti.ip@Çao
de empresas em consórcio. Segundo o MI,
"a partbipaçao de empresas sob a forma de consórcio
enuoluerin a discricionariedade da Administraçao",
sendo que, conforme precedente jurisprudencial do TCU,
"o juízo orerca da admissao ou nao de empresas
consorcindas no lícitaçdo dependerá. de cada caso
concreto". Ao concordar com a alega4ã-o apresentada, o
relatnr registrou em seu uoto que "há que se
d.emonstra;. com fund,amentos sólidos a, escolha a
ser Íeita pelo gestor duronte o processo d.e
llcitação no que toca à ucd.açôo da porticlpaçã.o
d.e consôrclos, ou ,Ítestru, à sua autorlzação".
Deueria ser analisada, portanto, a situa.Ça.o de cada
empreendimento, a partir d.e suas uari.áueis, tais quais o
risco à competitiuiá-ade, as difbuLd-ades de gestó-o da
obra e a capacitação técnica dos partícípantes. Diante
disso, a partir do que fora examinad-o pela unil"ade
instrutiua, para o relator, "hi que se ponderar para o

fato de que cabe ao gestor definir qual o caminho a
tomar relatiuam.ente à porttcipo4do ou nao de
consórcbs, de Jonna motiaod,a no Arrablto do
proce§to licltatório". Nos ú€rmos do uoto do relator, o
Plenario manífestou sua anuência. Precedente citado:
Acordao n" 1246/2006, do Plenáio. (Acórdao n."
1 165/ 20 12-Plendrio, TC 037.773/2011-9, rel. Min.
Raimundo Carreiro, 16.5.2012) (gifo nosso)
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Verifrca-se da análise do Edital impugrrado sendo vedada a participacâo de

consórcios sem apÍêseutaçâo de qualquer justilicativa plausivel explique tal
restriçâo. Ademais, vale mencionar que e licitação ê sim de alto vulto, isto porque

p valor estimado é de R$13,214.925,58 (treze milhões duzentos ê quatorze mil
novêceltoa e viute e ciaco Íeeis e clnquente e oito ceütavos), sêndo inclusive
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licitado em modalidade de concorrência pública, destinada a contrataçôes de

valores superiores, o que ae aplica perfeitatlelte [o caso em tela.

Assim sendo, na Administraçáo Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza.

A lei define até onde o administrador público poderá atuar de forma lícita, sem cometer

ilegalidades, deÍine como ele deve agir.

Desta forma, resta claro que a presente impugnaçáo deve ser acolhida,

permitindo entáo a paÍtlcipação de empresas em consócios visando o aumento da

competitiüdade no certarÍne, contribuindo com finalidade da licitâçâo, que ê a obtenÇào

do melhor preÇo para atender à necessidade da Administração.

O3. Da divergêacia quanto aos Preços:

O item 7.1 versa sobre os preÇos e condiÇões de pagamentos, vejamos:

7 - PREÇOS

7-1 - A5 qlantdades Íixadas nas planilhas de custo são estimawas deírnadas à pe,maüÍ a
uniformização das propostas, A ltiiôntê coÍttaãtada têaêà€r"á,:pêlas obÍâs píopostas, o 'rab re$ltônte
dàs +râÍrtidãdês ef€t vâmêntê ê€c[Êàdâs, medrdas com base nos preços unitárlx por ela cotados.

O mencionado item, que trata das condiçoes de pagamento, apresenta uma

redaçáo vaga e ambígua que pode resultar em interpretaçôes conflitantes. A falta de

clareza acerca do método de pagamento gera uma inaceitável insegurança jurídica,

comprometendo a integridade do processo licitatório.

A c1áusula em questão estipula que "As quantidades fixadas nas planilhas de

custo sáo estimativas destinadas a permitir a uniformizaçáo das propostas. A licitante

contratada receberá, pelas obras propostas, o valor resultante das quantidades

efetivamente executadas, medidas com base nos preÇos unitários por ela cotados."

Esta redaçáo, coatudo, deixa em abêrto ae o pagamento será efetuado por

medlçeo ou de acordo com um cÍorogaama finalcelro predeÍinido.
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E:rigimos, portelto, uma revisáo irnêdlate destê ltêm para garantir a

transparêncla e a eqúdade Do proce3ao llcitatório. Além disso, soücltamos a

inclusão de clareza quarto ao método de pagamento a ser adotado e a frequência

dos pagameutos, de forma a aoseguÍaÍ uma competiçáo jueta e eritar possíveir

contestaçôes legals no futuro.

Esta questáo é de extrema relevância para todos os paÍticipaÍrtes deste processo

licitatório, e esperarnos que medidas urgentes sejam tomadas para corrigir essa lacuna

significativa.

O4. Obrigaçóes Da Contratada - Da Destinaçáo De Resíduos G€rados:

A letra J do item 11 que trata das obrigações da eontrata faz a seguinte

eúgência:

j) A cooúâtadâ será responsárc| pek ae<inaçao correta dos redâros oerados no deconer da obra,
aléú de àtendi,t a leiiÍahÊâo ânilriL'írtll vi*Íi(ê prtlr o l'(â1.

O referido tópico estabelece que a contratada será responsável pela destinação

correta dos resÍduos gerados no decorrer da obra, além de atender à legislaçáo

ambiental vigente para o local.

Entretanto, a cláusula em questáo suscita preocupaçÕes significativas quanto à

sua legalidade e conformidade com a legislação ambienta.l em vigor.

Em especifico, destaco a seguinte passagem: "Entende-se por 'desünação correta

dos resíduos gerados no decorrer da obra' a entrega dos materiais retirados do parque

de IP (luminárias convencionais, lâ,rnpadas, relés, braços, cabos, conectores, reatores,

etc.) no almoxarifado da prefeitura ou local indicado por e1a dentro dos limites do

município de Muriaé MG."

Nossa interpretação crítica dessa disposição se baseia nos seguintes pontos
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Propriedade dos Materiais Removidos: Os materiais retirados do parque sáo

ativos de propriedade da prefeitura. Logo, a destinaçáo final desses materiais implica

náo apenas em "pagar para descartar alguns materiais" como também na possibilidade

de "vender alguns materiais". Dessa forma, consideraldo que se trata de um ativo

público, argumentamos que â responsabilidade pela destinaçáo coreta recai

exclusivamente sobre a prefeitura, de acordo com a legislaçáo aplicável.

Delegaçâo de Responsabilidade à Contratada: A cláusula em questão parece

delegar à CONTRATADA uma obrigaçáo que, em nosso entendimento, afronta a lei, uma

vez que atribui a responsâbilidade por âtivos públicos à parte contratada, o que pode

resultar em consequéncias legais adversas.

Diante do exposto, solicitamos uma revisáo urgente do tópico 'J" do contrato em

questáo, a fim de alinhar seus termos com as normativas ambientais e legais aplicáveis.

Ressaltamos que, conforme nossa interpretaçáo, a responsabilidade pela

destinação correta dos resÍduos gerados durante a obra deve ser reavaliada e, se

necessário, ajustada para refletir as obrigações legais de cada parte.

O5. Fiscalizaçáo e Supenrisáo da obra

O Tópico 13.1 do contrato em questão, que estabelece que a frscalizaçáo das

obras será redtzada pelo CONTRATANTE, vejamos:

13.1 - A fiscalizaÉo das obras será fuitê pelo CONTRATANTE, atra!íes de seus servidores, sem restringir
a plenitude dessa responsabaldade, exercerá a rnais âmdâ e conpleta fiscâlizâéo dos sêrv(os em

Embora compreendamos a necessidade de supervisáo adequada, é imperâtivo

destacar as seguintes preocupaçóes:

Ausência de Especlficidade na Fiscalizaçâo
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A falta de especificação quanto ao fiscal responsável pela obra pode resultar em

intervenções indiscriminadas e, por conseguinte, em possíveis entrâves desnecessários

ao desenvolvimento da obra. Sugerimos fortemente a nomeaçáo de um Íiscal

responsável, no qual possua conhecimento referente ao objeto ücitando, serviços de

engenharia (engenheiro eletricista) a Íim de estabelecer clxeza e responsabilidade na

hscali'aç5o.

Necessidade de Garantlr Transparência e EÍiciêttcle:

Para assegurar â transparência e eficiência na fiscalizaçáo, é crucia-l designar um

frscal responsável, devidamente treinado e qualificado para desempenhar suas funçÕes.

Isso contribuirá para evitar interferências inadequadas e promover um

acompanhamento mais efetivo dos serviços executados.

Diante do exposto, solicito a reüsáo do Tópico 13.1, a fim de incluir a nomeaÇáo

de um fiscal específico para a obra, garantindo assim maior transparência,

responsabilidade e eflciênciâ na fiscalizaçáo. Essa medida visa a proteger os interesses

de ambas as partes e contribuir para o sucesso e conclusáo satisfatória do

empreendimento.

O6. Àusência de reequilíbrio êcouôt[ico-financeiro tro Coutrato de Licitaçáo

Conforme se verifica o edital é completamente omisso quânto ao reequilíbrio

econômico-Íinanceiro.

Vale lembrar que a Constituiçào Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, assegura

a manutençâo das condições efetivas da proposta.

A Lei n' 8.666193, em seu artigo 65, estabelece câtegoricamente a possibilidade

de alteraçáo contratual para restabelecer a justa remuneraçáo da obra, serviço ou
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fornecimento, visando à manutenÇáo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do

contrato.

É inaceitável que um contrato dessa magnitude ignore os princípios básicos que

regem as relações contratuais, desconsiderando a dinárnica econômica e suas

flutuaçÕes imprevisiveis. Tal atitude nâo apenas fere preceitos legais, mas tambêm

demonstra um descaso inaceitável com o erário público.

Dessa forma, exigimos de forma imediata a do edital revisando o Contrato de

Licitaçáo da concorrência rf 25.2023, procedendo com a inclusào de cláusulas que

garantam o reequilÍbrlo econômico-financeiro, conforme estabelecido pela legislaçáo

vigente.

O7. Da garantla dos serrriços item O7 do termo de referência:

componenlcs. controlador. dispositiros. @. de

lahrieaçüo das luminárias c rcLrs.

É imperativo destacar que a cláusuia em questào está imbuída de uma

irracionalidade que ultrapassa os limites da prudência e da prática mercadológrca

comum. A pretensão do Municipio em estender a garantia a aspectos que transcendem
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A ausência de cláusulas que assegurem o reequiúbrio em face de eventos

impreüsíveis, previsíveis de consequências incalculáveis, ou em casos de força maior,

revela uma flagrante negligência por parte desta Comissáo, comprometendo náo apenas

a integridade do processo licitatório, mas também a lisura e responsabilidade inerentes

à administraçáo pública.

O edital em seu item 5.2 informa que O pagamento ocorrerá em 60 (sessenta)

parcelas fixas, vejamos:

13 
^ 

gamntia der.eá ser de 05 (cinco) anos dc t'uncionamento para a lumindria r.

relés" a panir da dôta dâ nota de venda ao consumidor. ecnna qualgucr dcftiro dos
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os defeitos de fabricaçáo, abarcando montâgem, instalaçào e mânuteÍrçâo, contrariâ

flagrântemente as no[nas e padrôes usuais do setor.

Cumpre sa-lientar que os fabricartes, de mâneira geral, conferem garantia tão

somente para defeitos oriundos do processo de fabricaçâo, excluindo, justamente, os

pontos excessivamente abrangentes propostos pelo edital. Tal postura náo apenas é

desproporcional, mas também onerosa e desalinhada com a prática internacionalmente

aceita em licitações similares.

Vejamos as garantias dos fabricantes, fornecedores de luminárias e relés:

Termo de Garatrtie fornecido pela fabrlcante de Luminárias Ledstar:

LEDSTAB :J;

1. Pr.D.L GÍ-b

É!t ..nifio.lo .Lrín. qo. rt
t.{frt d.!r. oniÍc.do, p.lô F..o
fir(.l.llr...& E ro!rr!ri.!oí. o3r r.rúo,tlo.rtL§ :6. i!§r llôr§i E.0?§ dr 1, d. i.r*mn ô,.lr90
lcóóio d. H.r. do Cdr'6Éoí|.

,,.1. túoa6 ía 6ara5.iltlon rr, C.rsiror aàriro aorroínr.liiú. ó. roa§D, ô arntltr.
coír!..t d .d!úr .Lí.i!o6 d. íSÍa.ílo:

1.2- É,n..10 d. t o.. úo roúno ri t'.I!ra. o ,ro!. Flduto co.trrhG.ntf,j o r..to d. t .nta
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Termo de Garantia fornecido pela fabricante de lumlnárias Unicoba:

<IT> UNItrgBA

cE$trrcA$ç o[ QARAimÂ

Prra!énrr Vo(a adqtJl',! rín ,loógto tk iví.ôrçlo tu1aa.!à(:

-0-@i, Ô GariÍr§a dr l§iúL airtÍ! túô* a*itor * rlla..fo rc ao,vinrlf. rote'r o(oí!.
orr]ru o pcr dõ-dE@ll6-a !...nr . ,n o. í. dêtÀ ó?...n o d. ttole f ira.r da &uirt(ta ro píodrto A t(o§Âi
ôtaa*r. ao ,laÉlalaíio d€tl( gradirlg a Saaiú da aia t.rat terdo q!r. ot 9árneilor 90 6i& t .alirir! ag pr3&
arlaàtlaa áo,oí lt, a o, dafia5 áat!, ÍJD1«trjc.t!, crícla'lrta ad{,o.d

À t It@8À § (orFÍôí§& r .untar d{r§ribúda{a da ..toql}a da l1}ívdíiô aoÊl !!a6ortti. lto aqun Lôta o.J

r{trtí,or , oíCíuÔ na$a pro<lrro. ,ra o ínal & É.ioaO óa ,aÍxÍia óa! l$r{nra, ts}raan ar,

tara rh..ir{óbd!4ôr@aÉ.1
! 

^ror 
o l!ínro ottaínÍlxb ra traIDa;

' Oúanda &tl4ir, rartodo ae vrola(L da atie{rtr da .odilo ê baara, or, n{irlarô dê rârh do prrdúlo.

. ,ÍOúllç1 qsa r§l!3íaar rôbít t§rlo óa dat{rÍa ü1116rlílÇ O{, irr.l§t da iaírrlo aín qv.ilt:dadt !
,nlanílird! qnr. iôoorqbi*iou a a* óo ó6pô!it,tú da ,rottçao au qut,lu óõrt @Âío.,ia dcíiôúo 

^aarraaifir{ao ta.,ri(t do 9rtórto. Coírt{oa vo&ra{ín rli.orrrfrô í+.t!aratr(aarnirftaíaíhira Ía!t aoÍ(.Co t&^iar d!,rt uto.
. Íalir da .tarrfila.lo o) cêrn ataroõêllo dtf{iênta a.nfu rrra at a(iíiodo n. orj.nt Co da rnlr.Ldo

ío ríg&*0.. !.rv(asd. m..rl&í!o.êrjr*,o. ,or p..ro.. nao &/!artí.t alos rlo c.daírtd&;
' oúrda, irrlpacto. ananrnk, varúricro ôs !ô.il !r!içc! óç úar/ rn . o! adarr.(& Ír!aaln<..
. ollotgt§aulSq pq. aar4 to,tur& !|i torp ú&4
' rrlLlaa:o ío r§,llc aô tlmra,a0ar afiàü1ta ÍaJpafioa ao daíúld§ na !tF(d(.d9 teôio r,o proóulo,
. llraraç& da ao. do r.odsto poí arlêÍ& da grod'roí qlrínlao!;

. t,almdru ôo td4llda dg t odúla, raúo* ,e ranlt an laral§{r rçalírrdor ro. r§!ôa, ilo
aulonrad$ dorJ a.tdaíro&or.

. 
^ 

uríúCo d. &,n .!t Ca ôIo üa.. o parioóo óa l.Íanlú:
' lllo.§, inidtdr lrn n(i,o rr.lodo ó! Fí.Âdr !.rl (|ro dr ceas ot, troo to rodÍ41. Ah.i.do n r <lxrra'r.Xôar da Íãr& Co rrodrjlo.
. 0í o.,sor da mlodr oôía t a'nn *lCdü,ngja{to.lo úo aóaít9r lor fn, aaraâlra;
. illnt,.rÍsdhtiluido, ou í6,anddro. êú altri:ro a alkra.,modffaar, oü artlrdí êi lr1!!10, dt

$íaí{ú on ôofira ô t rkota aín liralqa. 6nt,(&
. A lllítàl{& tltiÍio dayfl eru, ór iio.do (or! .1 noínBs da ÂElil, <a!a @írtíàto a Sirirta prêairaÍà

rar üfúadr a podê,, úr &u,ada.
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Teruo de GaÍa[tia fornecido pela fabricante de relê - Intral

aaraat S.À

Íri rra rb Oral(la, §A- &ôr x.yr..
c!Ii8 dô íí116 - !Í.rl
Íür: *rS lX) ,üG- !rú

.. .U'*lttAçÃô r§ÍC t lÇ§§,§ ,rr uw*ii.tal.(or$-bt

§f ,À - Cooeü.io d. Íb.irúohrirntr ktt.ínlrta.i.rd doa Mríi.iúx óo Aho J.Grí . Ano
d. S.íÍr Jo ionrdÀ§
8{r :llrru ?? lê 02Ê021,

IUO E GÀn^TITA

?ía:ad6 §aírhúa3

t ,ÍÍn^tr- S/A , .írh.Lrid. nr ,r.vt r. 8i.r 6l.&d. 1lO -eona ÍiÁar -Crtiar úo §d-RS, ãri,
C PJ 8ê.611.26/*rtó1-t2. Íôládr. X' (§/fl 320t11d, m frú.!r-pú. c dá *t
.Lriôôi.â nlôílc!ô S.nti*. ô tf,lo ir d dÊr dúlE da llbría Daa rr-
,ü{odoC. úOeít Pa'ilorr,1iÉnií d. ..nirsio d. noe. Ítrc.l, ,lr. 6 Ídü .dqüiidor rêh
qUAÂt E aGEXIARIÀ .tt.b.lací. â. R.. Godr.íd í..r.íÍrod.l, 732, f.iro Ânit G..b.ldi,
lr#víLr6c, CX?, 12.496.41ro^§}1-ir8.

rr coroeô€s oA cânA nA

€.Jt !êrrlÉ ó. 3aãira a aiÍi-r.ii. &tti..do -, Fodútr &ot r aírú.tt a, ,.ra
Intrd. A,rait{rr. da.!o3 qr oar?ar ara*aaaa dacrrraE qua a.wolyãn o F@so da

;ncol*5o, moÊ:ro, d.r{roíràa.íni ir.Úgo.X./Arfr do p..drno or, {rttr. tit r.ílc d.
Sr.lqta. nio r.'io da .tapoarataliLóa ô lírÍat

ú«*rça:s'oe úrtor;ino*noosr*o,rú6rxÍnÀ
. Oaooa c níad6 drÍant o lruD'úÍta rlo Íisd.rto nto rr|llríb pah kr.r;
. t.rator ou ara{r§al ôcrídiador ps n!r, Éiô o|, êrlo.ços lrlrrarddo, para oa

prodres $,. nig Ío.arn ar9lidEltrnL -rdodas 9r'a arra írn;
. a,ano ô, ô$!a ro daaarr*aírra §ra ntta aonro ,aruiaatô dt rrâa Íoça ,rait oir rta

$r.hls Íiio d. $r.ho.. oo.m. o, .lrr.trInta ?liiyri;
. §rrto! a&,ü'6ô dna da âra.i§a rkLrda;
. qra,{(raí hrúanalror da nan raaa, aa.rlo d!r6 (.oador 9o. daraartat *rioaíi.16;
. Of!3 ae.saator poí xilantar. Çraóõ a tiriairoa;
. Oúflçla a, Go.ro6lo d.rid. ó ltrürr!.rlÍL com Foôro irl.daq,ldtt;

5!rn mai, art.aênt6 à dirloriíão Aaaa aranúa6 dúrídar.

irrtra.l
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A legislaçào perlinente às licitaçôes estabelece que as exigências devem ser

razoáveis e proporcionais ao objeto do contrato. No caso em questão, o objeto da

licitaçáo refere-se à instalaçáo de luminárias de LED com fornecimento de materiais,

não abrangendo a manutençáo de iluminação púbiica.

Além disso, é flagrante a tentativa do Município de inserir, sorrateiramente,

cláusulas que extrapolam o objeto da licitação, transformando-a, na prática, em uma

obrigaçâo de manutençáo de iluminaçáo pública, algo que, reitero, nào guarda qualquer

relaçáo com o escopo do presente certame.

Diante do exposto, necessita a reformulaçáo imediata do edital para refletir uma

postura mais razoável e condizente com as práticas de mercado. A garantia deve se

restringir, unicaÍnente, aos defeitos de fabricaçâo, respeitando a jurisprudência e as

normativas aplicáveis.

O8. Da Ausêacia de Precillcação dos Servlços Técnicos:

O Termo de Referência em seu item 12, versa sobre os tipos de projetos, vejamos:

I2 PROJ§TO
. ,§r:n iços tlcnil,{r p{r[ chhor*9iio dr nroisto básit(\. Llr.rgrrrislirrr rl.r lruri*rçi,, rLrh.rr.r

co,r J clirlxjÍrçio de froielos ltmin(llé!'niloi a nrôdclngam cconômilo tinlncaira

Íêl!tit.o( s) a mod.miaçâo. §licisntizÁç&t da iluminsÇ&, prlblicn.

. lrsrviços lLtsni§o l»t'd elaborâç& de prqirto r§xôcutiv(r pürâ âlusliTâ§&) dn igdssÍnr da

i.lumirrrçio pú§ica iunto i conçe..iootiâ ,i" cÍr.rgia clétrica rclstiro(s)

modemiz:açilo. eficienlizaçlo da iluminação priblica. para atuâlirsçào d{, câdÀstro da

ilurainação ptiHica.

"!"É-^

Desta forma questiona-se: Quem arcará com a responsabilidade pela el,aboração

dos projetos?

O Termo de Referência, aborda

inexpiicavelmente omite a atribuiçào

de projetos necessários, contudo,

inquestionável sobre quem será

os tipos

clara e

18 de 27



L{.J/IAITECH

responsável pela elaboraçâo destes. A ambiguidade existente nessa lacuna prejudica a

compreensão do escopo do contrato e coloca em xeque a seriedade do certame.

Das Afrontas Ao Priucípio Da Legalidade E Da Ecouomicidade:

Responsabilidade pela elaboraÇào dos projetos: Um jogo de adivinhaçào?

A ausência de clareza quanto à responsabilidade pela elaboração dos projetos é

uma verdadeira afronta à legalidade, uma vez que deixa espaço paJa interpretações

divergentes, podendo comprometer o caráter competitivo e transparente do processo

licitatório. É imperativo que se corrija esta falha crítica.

Planilha Orçamentária: A precificaçâo esquecida ou estrategicamente omitida?

No que tange à responsabiüdade da contratada paÍà a prestâção de serviços

técnicos de elaboração de projeto básico e executivo, constata-se que, incrivelmente,

tais serviços náo foram sequer mencionados na planilha orçamentária. Esta omissào

estratégica, seja ela negligência ou intento, representa uma afronta à economicidade,

prejudicando a justa contraprestação financeira pelos serviÇos demandados, devendo o

edital ser ajustado fazendo contar de quem a responsabiüdade sendo da cotratada, deve

constal o custo na planilha.

Afinal, seria de responsabilidade da contratante ou da contratada?

Considerando que seria da contratada, se faz necessária as seguintes

ponderaçôes:

Recaindo a respondabiüdade pâra a contrâtâda para prestaçáo de serviços

técnicos para elaboraçào de projeto básico e executivo. verifica-se que tais serviços não

foram deüdamente precificados na planilha orçamentária constante no edital. A

ausência de preciÍicaçáo pode resultar em ônus pâra a empresa contratada, visto que

os serviços devem ser realizados sem a correspondente contraprestâçào financeira.
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Conforme entendimento consolidado na legislaçáo ügente, a elaboraçáo de

projetos básico e executivo é etapa essencial prévia à realizaçáo de qualquer licitaçâo,

sendo estes instrumentos indispensáveis para a execução da obra ou serviço. Desta

forma, a ausência de va,lores específicos para tais serviços na planilha orçamentária

contraria as norÍnas que regem os processos licitatórios.

Outro ponto a ser destacado refere-se à determinaçáo, por par-te da

administraçáo, dos tipos de lumináías â serem instaladas, sem a devida análise prévia

e projeto. A empresa contratada náo pode ser responsabilizada pelas especificações dos

produtos apresentadas no edital, sobretudo em relaçáo às potências das luminárias a
serem instaladas.

Diante do exposto, requer-se a devida retificaçâo do edital para inclusão da

precificaçáo dos serviços técnicos de elaboraçáo de projeto básico e executivo na

planilha orçarnentária.

09. Da ausêrcla de atualizaçáo monetária em ceso de atraso no pagamento

por culPa da Coatrante:

O Edital e seus anexos sào omissos quânto às disposiçoes sobre a incidência de

juros e correçáo monetária em caso de atraso de pagamento.

Conforme o disposto no art. 40, XIV, d da I-ei n.8.666/93, que trata dos

elementos obrigatórios a serem disciplinados no edital de licitaçáo, observa-se a

relevância de estabeiecer claramente as condições relacionadas ao pagamento. Este

dispositivo legal determina a necessidade de prever as penalidades e demais condiçÕes

de pagamento, visando assegurar a transpaÍência e equidade nas reiações contratuais

administrativas.

O contrato em questâo carece da especifrcaçáo necessárria para lidar

adequadamente com situaçÕes de atraso no pagamento. A ausência de cláusulas que

estabeleçam a aplicação de juros e correÇão monetária em casos de inadimplemento

prejudica a adequada execuÇão do contrato e vai de encontro aos princípios
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12.3 - O licitante devcrá efetuar as modificaçõcs ou coneçôcs indicadas pela comissão dê fiscalização
como necess,árías à adêquação da obra ao projeto e especificações constantes nestê edital, scm qualquêr
custo adicional para o órgão licitante;

O contrato da administração estabelece diretrizes para a entrega da obra. É

imperativo que o Gestor do contrato seja claramente designado, atribuindo-lhe a

responsabilidade pela fiscalizaçáo durante a execuçao e pela emissáo do Termo

Provisório em até 10 dias, seguido pelo Termo Definitivo em 30 dias.

Adicionalmente, a solicitaçào de correçôes requer a apresentaçào de um relatório

abrangente, indicando a localização de cada ponto a ser corrigido e justificando os

motivos para tais correções, tal solicitaçáo garante a eÍiciência na prestaÇáo de serviços

e reparo.

TV. DA NECESSIDN)E DE RTTIFICAçÃO EDITALÍCIA

Sem prejuízo das razões impugnatórias anteriores, há que se trazer à baila

o fato de quer em que pese tenha o ente público discricionariedade para determinar

quais serão os requisitos editalÍcios, deve sobremaneira alinhar tais pontos com os

diplomas legâis em ügor, tais como a l,ei de Licitações, a Constituiçáo Federal e os

demais princípios norteadores de direito administrativo.

Tais principios, inclusive, vêm inscritos no caput do art. 37 da Constituição

Federal:

"Art. 37. A adminí.straçdo pública direta e indireta de qualquer
do Poderes da Unid.o, dos Estados, do Distito Federal e dos
Munbípios obedeceró. aos pincípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publbidade e eJiciência (...)".
(grifo nosso).
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realizados. A especificaçáo adequada do local e a descrição precisa dos problemas

constituem elementos cruciais para assegurar que os reparos sejam executados de

maneira eftcaz e em conformidade com as expectativas contratualmente estabelecidas.

Assim se faz necessário prever o relatório como condição a tal exigência.
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fundamentais da administraçào pública, tais como legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência.

Portanto, com base no exposto, requer-se a imediata revisào do edital e do

contrato para inclusão de cláusulas que abordem a penalidade por atraso no

pagaÍnento, estipulando a aplicação de juros e correção monetá,da, conforme permitido

e recomendado pela legislaçáo vigente.

A falta de tais disposições pode acarretar prejuízos tanto para a contratada

quanto para a contratante, comprometendo a regularidade do cumprimento das

obrigações contrâtuâis. Ressalta-se que a inclusáo de tais cláusulas é uma prática

comum e essencial em contratos similares, visando assegurar a justiça e a lisura nas

relaçôes contrâtuais.

Conforme dito, com vistas a ampliar a competitiúdade, a regra é apresentar que

a licitante possui em seu quadro técnico profissional para atuar como responsável

técnico.

Dos itens a aetem considerados pela AdmiEistraçáo Pública:

Das Exigências PrêüEtaB Em Edital :

l) - A fiscalização do CONTRATT\I{TE poderá dcterminar à con§atada o refoÍço dê cquipãmento ou
substituição da unidade, caso venha a constatar que o mesmo é insuficiente qu impróprio pêrâ dar, aos
serviços, o andamento previsto.

Essa abordagem detalhada e fundamentada no relatório é essencial para

proporcionar à CONTRÂTADA um entendimento claro e abrangente dos reparos â serem
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Dentre as obrigaçoes estabelecidas no contrato, merece destaque a
responsabilidade relacionada ao reforço ou substituição de equipamentos. Nesse

contexto, é de suma importância que a administraçào pública desempenhe a exigéncia,

fornecendo um relatório devendo apresentâr informações detalhadas sobre a localizaçào

especifica de cada ponto que necessita de intervenção, além de uma análise minuciosa

que destaque claramente os problemas identificados.
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O princípio da legalidade é base de todos os demais princípios que instruem,
iimitam e únculam as atividades administrativas, sendo que a Administraçáo só pode

atuar conforme a 1ei.

Refere Hely Lopes Meirelles, acerca da legalidade que:

"A legalidade, comn pincípio de administraçao (CF, art. 37,
caput), signifíca que o administrodor públbo esta, em toda a
sua atiuid.ade Juncbnal, sujeito aos mand.am.entos da l-ei e à.s
exígêncios do bem comun\ e deles nio se pode afastar ou
desuiar, sob pena de pratitar ato inuálid-o e expor-se a
responsabilid-ade d-isciplinar, ciuil e ciminal conforme o coso.
A eficadn de tod-a atiuidade administratiua está- condbionada
ao atendim.ento da Lei e do Díreito. É o que díz o inc. I do
parágrafo únbo d.o art. 2" da lei 9.784/99. Com isso, fba
euíd.ente que, além da atuaçAo conforme à l-ei" a legalil.ade
significa, igualmente, a obserudncin dos princípins
administratiuos.
Na Admini,straçaa Públba ndo há liberdade nem uontade
pessoal. Enquanto na administraçõ.o partbular é lícitn fazer
tudo que a lei ndo proíbe, na Administra.çao Públba só é
permitid-o fazer o que a lei autoriz,a. A lei para o particular
significo'poder fazer assim'; para o administraá-or público
signifba 'deue fazer a-ssim'."

Neste diapasâo, enquanto determinados tópicos do instrumento

convocatório deixam transparecer que o ente público deve observar o mínimo plausível

parâ contratâçáo de empresa com qualificaçáo economico financeira adequada.

Se nâo bastassem os fundamentos supra, é de suma importância mencionaÍ

o entendimento do renomado doutrinador MaÍçal Justen Filho, que em sua obra

Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos 13' ediçáo, transpaÍece

que:

"O ato conuocatóri.o tem de estabelecer as regras necessdrias
para seleçdo da proposta uantajosa. Se essas exigências serão
ou não rigorosas, isso dependerá do tipo de prestaçdo que o
particular deuerá assumir. Respeitado,s as exigências
necessarias para a,ssegurar a seleçdo da proposta mais
uantajosa, serdo ínualidas todas as cláusulas que, ainda
indiretamente. prejudiquem o caráter "competittuo" da
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V. DA NECESSID.âDE DE FUIÍDÂMENTAçÃO E DO PRINCÍPIO DA
AUTOTUTELA:

Por fim, diante das razÕes apresentadas, cabe ao impugnante destacar que

todas as decisoes da Administraçáo devem ser devidamente fundamentadas à 1uz do

ordenamento jurÍdico, sob pena de úolação das disposiçÕes da Carta Magrra.

Do mesmo modo, além do dever de proceder com a devida fundamentação,

quando do julgamento da presente, há que se trazer à baila o fato de que a
Administraçáo poder valer-se do princípio da autotuteia.

Tal princípio dá a possibilidade para que o poder púb1ico proceda com a

alteraçáo ou revogaçáo de atos ilegais e/ou irregulares. TaI princípio resta disciplinado

no artigo 53 da lri 9.7a4/99:

" Art. 53. A Administração deue anular seus própri.os atos,

quando eiuados de uício de legalilade, e pode reuogo-los por

motiuo de conueniência ou opottunid.ade, respeitados os

direitos adquiridos".

Referido princípio resta, também, sumulado pelo Supremo Tribunal Federal -
STF, nas súmulas 346 e 473, veja-se:

"S(IMULA 346

A administraçõ.o pública pode declarar a nulidade dos seus
próprios atos".

"ST]MULA 473

vI. DISPOSIçóESFTNATS
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A admíni.straçao pode anular seus própios atos, quando
eiuados de uícios que os tornam ilegais, porque deles nao se
oiginam direitos; ou reuogó.-los, por motiuo de conueniência ou
oportunil.ade, respeitados os d.ireitos adquiridos, e
ressaluada, em todos os ca-sos, a apreciaçdo judicial".
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A impugnante possui interesse em participar do Certame, todaüa, entende

que as exigências cootidas no edital, confonne supra exposto, violam o princípio do

interesse público, 1)Ír,€. vez que macula a aplicaçáo da legislação pertinente. Na forma

em que se encontra, apresenta um prejuÍzo extremo ao caráter competitivo da licitaçào,

principalmente a supremacia do interesse público, bem como um descompasso a

melhor doutrina aplicada à espécie.

Assim, inegável que a náo exclusáo de da exigência quantitativo minimo para

fins de comprovaçáo técnica-profissional no edital em comento ensejará uma üolaçáo

evidente ao princípio da igualdade e legalidade, o que, obviamente prejudicaria os

interesses da Administraçào e ofende de sobremaneira a legislaçáo aplicável. Frise-se.

Não se pode olúdar que nosso sistema licitatório tem por escopo escolher a

propostâ mais vantajosa para a Administração Pública, bem como propiciar a todos os

particulaÍes, condições de contrataÍ com a AdministraÇão, de maneira isonômica.

Resta eüdente, portanto, que a manutençào do edital ora discutido, traria

prejuízo à Administração Municipal, vez que esta representa flagrante restriÇáo à ampla

participaçáo no presente processo, o que impediria a necessária reduçáo de preços em

favor do erário.

Pelos ditames normativo-princÍpio lógicos supracitados, requer-se;

a) O acolhimento da presente Impugnação, por ser tempestiva;

b) A inclusáo do atestado de capacidade técnica operacional da empresa, registrado

no CREA, que comprove a realizaçào dos serviços de eficientizaçâo e instalâÇào

de luminárias de LED em 5O% do total de luminárias previstas, conforme item

01 dos tópicos impugnados;
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c) A aceitaçáo de empresas em consórcio para aumentar a competitiüdade,

atendendo à finalidade da licitaçáo, conforme item 02 dos tópicos impugnados;

d) Apresentaçáo com clareza do método de pagamento, sendo mediçáo ou seguindo

o cronogrzrma frnanceiro, conforme item 03 dos tópicos impugnados;

e) A retificação das normativas ambientais e legais, conforme item O4 dos tópicos

impugnados;

f) A nomeaçáo de um frscal especÍfico para a obra, üsando transparência e

eficiência na fiscalizaçào; conforme item 05 dos tópicos impugrrados;

g) A revisão imediata do edital, incluindo cláusulas para reequilíbrio econômico-

finalceiro, conforme item 06 dos tópicos impugnados;

h) Que seja alterado o edital exigindo garantia de O5 anos apenas p.rra os defeitos

de fabricaçáo, conforme item 07 dos tópicos impugnados;

i) A inclusão de preciÍicaçào dos serviços técnicos de elaboraçáo dos projetos

básico e executivo na planilha orçamentária conforme item 08 dos tópicos

impugnados;

j) A incluindo pena.lidades contratuais por atraso no pagamento conforme a

legislaçáo ügente, conforme item 09 dos tópicos impugnados;

k) A inclusáo de envio de relatórios por parte da contÍatante para soiicitaçâo de

troca/ reparos de equipamentos, conforme consideraçÕes pontuadas;

l) Inclusáo de relatório por pade da contratante para solicitaçáo de reparos ou

recusa do recebimento da obra;
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m) Caso esta Comissáo nâo entendâ por republicar o edital, o que se admite por

aÍgumentaçáo, requer sejam as cláusulas objurgadas simplesmente alteradas

para adequaçáo legal e ampüaçáo do pregão, nos termos acima propostos,

prorrogando-se os prazos paÍa âpresentação de documentaçáo e proposta.

n) Acolhendo-se as razões ora expendidas, requer suspensáo do pregáo pâra os

ajustes necessário e que seja republicado o Edital de Concorrência Pública n"

O25 / 2O23,reabrindo-se os seus prazos, de iorma a permitir a ampla pârticipaçáo

de interessados neste certame.

o) Caso esta r. Administração náo atenda as solicitaÇões, que seja indicado quais

justificativas que levaram a tal exigência.

Termos em que,

Pede deferimento.

Joinville/ SC, 1 5 de dezembro de 2023.
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